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PREFÁCIO


			É certo que não foi Marx quem “inventou” as classes sociais como parecem crer alguns articulistas mal-intencionados. As classes, antes de qualquer coisa, são uma realidade histórica concreta, existentes em determinadas formações sociais. Também não foi Marx quem “inventou” a luta de classes como querem nos fazer acreditar aqueles mesmos arautos do conservadorismo. Essa é uma condição para a qual convergiu a evolução histórica, mobilizada desde sempre pela tensão dialética. E, no caso da sociedade capitalista, inerente à própria categoria sociológica de classe social como segmento de um todo que se divide em partes que se opõem umas às outras. 


			Ao atribuir a Marx a invenção dos conceitos de classe e de luta de classes os ideólogos conservadores, liberais e neoliberais não estão simplesmente reconhecendo a genialidade do filósofo da práxis como pode parecer. Pelo contrário, o que eles pretendem com esse movimento aparentemente inocente é transformar uma poderosa ferramenta intelectual e política, articulada nesses conceitos-síntese, em abstração e ideação subjetivada em um único autor, produto da ideologia. Esta, aliás, é outra categoria que resulta mutilada nesse tipo de pensamento e que, tal como classe social e luta de classes, deixa de expressar uma realidade sociológica para se converter em uma espécie de criação de uma mente malévola.


			Séculos antes de Marx, Maquiavel, filósofo cujo nome se tornaria sinônimo de mente malévola, já havia percebido para o horror dos poderosos, que a luta de classes era o que melhor explicava o eterno desenrolar da história e a sempre precária estabilidade política. Os grandes querem oprimir e comandar o povo, e o povo não deseja ser oprimido e comandado pelos grandes, dizia o florentino, “e destes dois apetites diversos nasce na cidade um desses três efeitos: ou o principado, ou a liberdade, ou a licença”2. 


			Após o sucesso das revoluções burguesas que colocaram fim nas antigas distinções que separavam as pessoas em diferentes estamentos e propuseram a unificação de todos em uma única e mesma comunidade nacional, a ideologia hegemônica não podia suportar a oposição de uma teoria que insistia em denunciar que a sociedade continuava dividida; que os grandes agora eram outros, mas o povo continuava oprimido. Por essa razão os ideólogos dos novos poderosos cuidaram de rechaçar a teoria da luta de classes como uma insídia; um ardil planejado para disseminar o dissenso no seio da sociedade. Marx, que ao longo dos anos recebeu as mais estapafúrdias acusações, ainda em vida pode se defender de mais essa. Em um de seus escritos lê-se: 


			No que me diz respeito, não me cabe o mérito de ter descoberto a existência das classes na sociedade moderna ou a luta entre elas. Muito antes de mim, alguns historiadores burgueses tinham exposto o desenvolvimento histórico desta luta de classes e alguns economistas burgueses a anatomia econômica das classes. O que eu fiz de novo foi demonstrar: 1 – que a existência das classes está ligada apenas a determinadas fases históricas do desenvolvimento da produção; 2 – que a luta de classes conduz necessariamente à ditadura do proletariado; 3 – que essa mesma ditadura constitui tão somente a transição para a abolição de todas as classes e para uma sociedade sem classes. a formação de uma sociedade sem classes.3 


			Com efeito, podemos afirmar que se Marx não descobriu a existência das classes e não inventou a luta entre elas, suas reflexões, entretanto, situaram a luta de classes no centro do processo histórico que conduziria, enfim, à uma sociedade sem classes, capaz de reafirmar a centralidade do conceito no corpo do pensamento transformador. Não por outra razão, a quase totalidade daqueles que se colocam em debate no interior do movimento socialista, ou em oposição a ele, se veem obrigados a abordar esse conceito, seja em suas dimensões empíricas, ou seu significado teórico. É isso que fica evidente no trabalho do jovem pesquisador Jefferson Ferreira do Nascimento, originalmente concebido como dissertação de mestrado e agora publicado aqui na forma de livro.


			Tendo como eixo articulador as proposições da teórica Ellen Meiksins Wood no interior do debate marxista, Jefferson recupera em sua análise os diversos momentos da produção e reposicionamento do conceito classe (e por extensão a potência da luta de classes) ao longo de mais de século e meio do debate intelectual e político travado sob o capitalismo. Da aurora dos escritos de Marx e Engels, passando por Lênin, Lukács, Gramsci, Poulantzas e Thompson, o texto procura regatar os aspectos fundamentais do conceito nos diferentes momentos históricos e suas implicações para o encaminhamento da ação política.


			Nos tempos atuais, quando vemos a burguesia, depois de alardear inutilmente o fim da história, agir franca e abertamente, secundada por uma extrema direita de corte fascista, para soterrar a luta de classes sob escombros de instituições que também se afastam da promessa democrática, estudos como este, que Jefferson Nascimento nos apresenta aqui, revestem -se 
da maior importância.


			Prof.a Dr.a Vera Alves Cepêda


			Prof. Dr. Osmir Dombrowski
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INTRODUÇÃO


			O contexto atual é marcado pela consolidação das alterações socioeconômicas engendradas pela substituição do fordismo. Segundo David Harvey4, “o período de 1965 a 1973 tornou cada vez mais evidente a incapacidade do fordismo e do keynesianismo de conter as contradições inerentes ao capitalismo”, levando a uma problemática reestruturação produtiva com pesadas consequências sociais e políticas, ancorada em “mudanças dos padrões do desenvolvimento desigual, tanto entre setores como entre regiões geográficas”. Assim, a chamada acumulação flexível acarretou, dentre outras consequências, a ampliação da participação do setor de serviços na geração de emprego e a tendência de industrialização de áreas, até então, subdesenvolvidas.


			O movimento operário, em geral, e as organizações sindicais, em particular, foram atingidos pela flexibilização das relações de trabalho, pelo desemprego estrutural, pela subcontratação, pela diversificação etária e de gênero da força de trabalho, pela redução do emprego industrial, pela possibilidade deslocamento e segmentação da atividade da empresa, pelas novas formas de gestão de pessoas que discursivamente evocam a participação nas empresas e pela mudança do padrão sociocultural, que passa a ser mais individualista e baseado em uma lógica de competitividade. O referencial desse fenômeno é o abandono do Welfare State5 e o avanço neoliberal, cuja consequência foi o aumento da pobreza e da desigualdade social no mundo.6


			Essas mudanças impactaram profundamente na luta, na identificação teórico-prática e na organização da classe operária e, mais precisamente, deu vazão a um crescente movimento teórico-analítico, supostamente de esquerda, cujo programa se baseia na “autonomização da ideologia e da política de toda base social e, sobretudo, de toda base classista”7. Em outros termos, as mudanças e a fragmentação no mundo do trabalho colocam à prova as definições conceituais tradicionais de “classe social”.


			A preocupação em tornar o conceito de classe compatível para a interpretação da realidade vivida não é um movimento exclusivo no interior da renovação do materialismo histórico. O artigo “Alguns problemas de teoria das classes sociais” reflete um amplo debate para repensar o conceito de classes e, por consequência, uma teoria das classes sociais. Tal debate envolvia autores de diversas correntes de pensamento, como Louis Althusser, Ettiénne Balibar, Victor Pérez Díaz, Érik Olin Wright, Nicos Poulantzas, Pierre Bourdieu, Daniel Bertaux, Sylos Labini, Lênin e Karl Marx.8


			Em 2004 foi publicado o livro Questão de Classe: teoria e debate acerca das classes sociais nos dias de hoje, que apresenta um vasto debate – à época, recente – acerca do conceito. O autor aponta as reinterpretações no âmbito do marxismo analítico, com Adam Przeworski, Erick Wright, John Roemer e Jon Elster. Além disto, ele analisa a produção de Anthony Giddens, sobre a estruturação das classes e da vida social, e a produção e reprodução das classes sociais e da vida social na perspectiva de Pierre Bourdieu. O autor concluiu que: “Um caminho fecundo a ser explorado envolve a incorporação crítica de certas teses oriundas da teoria da estruturação em um esforço de renovação da teoria de classes de inspiração marxista”.9


			Em um esforço que transcende a redefinição ou a reinterpretação do conceito de classe, podemos identificar a historiadora e teórica política Ellen Meiksins Wood, falecida em 2016. Filha de judeus oriundos da Letônia, em busca de refúgio político nos Estado Unidos, Ellen Meiksins nasceu em 1942. O sobrenome Wood foi incorporado a sua identidade em virtude do casamento com, o também teórico político, Neal Wood, falecido em 2003. Viúva, a pesquisadora batizada Ellen Meiksins continuou a ser identificada como Ellen Meiksins Wood. Nova-iorquina com formação na Universidade da Califórnia – graduada em Los Angeles e pós-graduada em Berkeley – teve longa carreira acadêmica no Canadá e foi uma importante pesquisadora cuja obra inclui os temas mais importantes do debate marxista dos últimos trinta anos. Ela problematizou a relação “base-superestrutura” e discutiu o papel da luta de classes no processo histórico, a teoria das classes e as transformações intelectuais a partir dos anos 1970. 


			Com o historiador Robert Brenner, Wood foi fundadora do “Marxismo Político”, vertente que ela considera a mais fiel aos textos marxianos e que tem como elemento peculiar o fato de estar “ancorada na análise histórica”, em oposição ao chamado “marxismo ocidental”10. Ela foi fortemente influenciada pelo Grupo de Historiadores do Partido Comunista Britânico (British Comunist Party History Group). Além da vasta produção, Wood foi membro do comitê editorial da New Left Review e da Monthly Review e assídua colaboradora na Against the Current, na Historical Materialism e na Socialist Register.11


			Ellen Wood resgata a importância da esfera política para superar o modo de produção capitalista e reafirma o materialismo histórico como ferramenta analítica adequada para confrontar o capitalismo e a ideologia burguesa. Para ela, é urgente entender a totalidade sistêmica do capitalismo e a necessidade de evitar determinismos, como o economicismo e os novos revisionismos. Sua proposta central é a construção da Democracia Substantiva para enfrentar a exploração capitalista.


			Por Democracia Substantiva, Ellen Wood define: “o governo pelo povo ou pelo poder do povo”, de modo que seja possível a “reversão do governo de classe, em que o demos, o homem comum, desafia a dominação dos ricos”12. Dito isso, Wood reafirma que “a crítica original do capitalismo” deve ser realizada por sua antítese, o socialismo. Porém tal empreendimento exige “uma crítica não apenas do capitalismo ou da economia política, mas também das oposições existentes, o que implicou o exame crítico da própria tradição socialista”. Esse “exame” visa tornar a ideia socialista em um “programa político baseado nas condições históricas do capitalismo”. Por isso, ainda que o ponto de orientação da autora seja o socialismo, “a aspiração à democracia” serve como um “tema unificador entre as várias oposições fragmentadas”13. O mote da reflexão reconhece a democracia como conceito de longa duração e anterior à concepção socialista aqui explanada. Porém o argumento é a impossibilidade da Democracia Substantiva no modo de produção Capitalista.


			Para melhor definir, a autora entende que a identificação de democracia com liberalismo só é possível na vigência das “relações sociais específicas do capitalismo”. Ou seja, quando se faz um exame histórico, é possível identificar a democracia em diversos contextos históricos específicos. Contudo na vigência do capitalismo há uma redefinição introduzida pela Constituição dos Estados Unidos. Essa redefinição assenta bases no governo representativo com raízes na República Romana e no senhorio medieval. E, a partir dessa redefinição, a noção de democracia se desenvolve atrelada à de representação até chegar “à concepção moderna de democracia”. É nesse desenvolvimento de uma democracia formal, que identifica democracia e liberalismo, que ocorre um paradoxo: as “relações sociais específicas do capitalismo” resultam “tanto no avanço da democracia quanto na sua estrita inibição”. Sendo assim, “o maior desafio ao capitalismo seria a extensão da democracia além de seus atuais limites extremamente reduzidos”14.


			Ampliar os limites da democracia para além dos atuais, significa conceder aos produtores a capacidade de autodeterminação da produção, o que representa a própria condenação do capitalismo, uma vez que, para sua existência, conservação e reprodução, os poderes políticos não alteram substancialmente o seguinte dispositivo do capitalismo: a “propriedade privada absoluta para o capitalista, e seu controle sobre a produção e a apropriação.”15.


			O que Ellen Wood argumenta é que “a apropriação do excedente de trabalho ocorre na esfera ‘econômica’ por meios ‘econômicos’.”. Isso significa que a mais-valia é extraída pela “separação completa do produtor das condições de trabalho e pela propriedade privada absoluta dos meios de produção pelo apropriador”. Em outras palavras, “as funções sociais de produção e distribuição, extração e apropriação de excedentes, e a alocação do trabalho social são, de certa forma, privatizadas e obtidas por meios não autoritários e não políticos”. Apesar disto, o Estado cumpre papel fundamental na garantia da propriedade privada absoluta e na apropriação da mais-valia, pois “a esfera econômica se apoia firmemente na política”. O que temos, portanto, é que “a diferenciação do econômico e do político no capitalismo é mais precisamente a diferenciação das funções políticas e sua alocação separada para a esfera econômica privada e para a esfera pública do Estado”16.


			A consequência do processo descrito no parágrafo anterior é que a democracia nas sociedades liberais capitalistas modernas só pode ser assim definida devido à “separação e [a]o isolamento da esfera econômica e sua invulnerabilidade ao poder democrático”. Tal situação explica por que, por vezes, a democracia é invocada “em defesa da redução de direitos democráticos em outras partes da ‘sociedade civil’ ou do domínio político, se isso for necessário para proteger a propriedade e o mercado contra o poder democrático”17,18.


			É nesses termos que Ellen Wood sugere a “democracia como um regulador econômico, o mecanismo acionador da economia”, o que depende da garantia do poder do demos fundamentado na isegoria19, na “liberdade de livre associação”20 e na ruptura da “invulnerabilidade” da propriedade privada e do mercado ao poder democrático.


			Nesse intento, em A Democracia contra o capitalismo, a historiadora e teórica política entende que o “projeto crítico” é a compreensão do capitalismo como “um sistema de relações sociais; e isso significa repensar algumas das formas como foram concebidos os conceitos principais do materialismo histórico – forças e relações de produção, classe, base e superestrutura etc.”21.


			Em consonância com essa proposição é que o presente livro se propõe a esclarecer a modificação do conceito de classe social nessa renovação do materialismo histórico proposta por Wood, o que nos remete a analisar, também, Edward Palmer Thompson. Para Ellen Wood, a “concepção de classe claramente marxista foi muito pouco elaborada tanto pelo próprio Marx quanto pelos teóricos posteriores da tradição do materialismo histórico. A exceção mais notável foi E. P. Thompson”22,23.


			A redação deste livro busca responder os seguintes questionamentos: (1) como a concepção de classe social se modifica na renovação do materialismo histórico proposta por ela? (2) como essa redefinição repercute nas análises sobre o papel político da classe social? (3) e como a referida modificação se relaciona com o conceito de Democracia pensado pela autora?


			Há uma tendência de localização e particularização da luta de classes, devido à própria organização atual da produção capitalista, que atua em sentido contrário às possibilidades de unidade do proletariado. Por isto, é importante pensar na definição e redefinição do conceito de classe, considerando que o desenvolvimento da consciência da classe operária e da sua organização deve ocorrer contra a força desagregadora da produção e da privatização das questões políticas hodiernas. 


			A democracia contemporânea, por sua vez, não fornece mecanismos suficientes para superar a exploração de classe. Nesse regime político, por um lado, a cidadania não é determinada pela condição socioeconômica; por outro, a igualdade cívica não impacta sobre a desigualdade de classe. Desse modo, a partir de insights e sugestões elaboradas por E. P. Thompson, Ellen Meiksins Wood propõe uma conceituação de classe social coerente com sua busca de analisar o papel da política como ferramenta de dominação social.


			A luta de classes como o motor da história é uma proposição central no marxismo. Além disto, como ícone do Marxismo Político, Ellen Wood busca uma conceituação de classe que possibilite refletir sobre a preocupação central presente em “diversos de seus trabalhos ”, ou seja, “compreender melhor a relevância da política como instrumento de dominação social e o lugar dos conflitos especificamente políticos nos processos de transição entre os diferentes modos de produção”24. Mesmo buscando em E. P. Thompson uma definição de classe considerada mais adequada para sua proposta, Ellen Wood reconhece que o historiador britânico “nunca enunciou uma teoria histórico-materialista de classe”25. Desse modo, este livro contribui para a compreensão da classe como relação e processo, conforme os esforços de Thompson e Ellen Wood.


			Além da obra de Ellen Wood, que é central, resgato escritos de Marx e Engels, Lênin, Lukács, Gramsci, Poulantzas e Thompson acerca do conceito de classe, seguindo a argumentação de que a teoria política é um produto histórico, um “exercício de persuasão”, um discurso e uma argumentação fundamentados por algum tipo de verdade “sobre os problemas colocados pela vida política” e não só pela filosofia.26 Afinal:


			Toda civilização complexa, com um estado e uma classe dirigente organizada, deve gerar algum tipo de reflexão sobre as relações entre os dirigentes e os dirigidos, entre os que mandam e os que obedecem, entre ordenar e obedecer. Tanto em forma de filosofia sistemática ou em uma forma poética, como em forma de uma parábola ou um provérbio, a esta reflexão podemos chamar, tanto nas tradições orais como nas culturas escritas, de pensamento político [...] Os gregos, para o bem ou para o mal, inventaram um modo próprio e distintivo do que significa teoria política: a interrogação sistemática e analítica (cheia de definições laboriosamente construídas) dos princípios políticos; a aplicação da razão crítica à interrogação de seus fundamentos, e a legitimidade das normas morais e dos princípios do direito político.27


			Este livro possui uma dimensão explicativa, ao resgatar as diferenciações acerca do conceito de classe no marxismo auxiliando na orientação de ações futuras. Enquanto teoria, desce ao nível formal do conceito. Por ser teoria política, questiona e reflete sobre a implicação política da forma de analisar o conceito, isto é, se há relação – e qual seria essa relação – em termos do enfrentamento à dominação/exploração de classe e, consequentemente, com a busca pela emancipação política dos trabalhadores. Portanto, contribui com a renovação do materialismo histórico e, também, com o:


			[...] retorno ao debate sobre a questão da teoria, até aqui recalcada tanto pela apontada politização exacerbada da ciência social, como também pela menos reconhecida absorção acrítica dos resultados da “revolução behaviorista”, que juntas contribuíram para obliterar a reflexão metodológica sobre os pressupostos conceituais da atividade investigativa que se estava fazendo e para fomentar o analfabetismo generalizado quanto aos problemas formais da exposição.28


			Além disso, é cada vez menos frequente a utilização do marxismo como base teórica nas análises políticas (seja na teoria política, seja na Ciência Política), fato este que a própria Ellen Wood buscou superar com a proposição do Marxismo Político. Em grande parte, o peso conceitual dado à metáfora da “base” e “superestrutura”29 ajuda a compreender essa questão.


			A Ciência Política [...] tem recusado as análises das estruturas (privilegiando a ação coletiva e as conjunturas) e abandonado o campo da longa duração aos historiadores; e tem deixado de lado a pretensão de formular teorias globais em benefício de teorias regionais e de alcance relativo, preocupadas em abarcar uma diversidade de casos empíricos sob um princípio geral [...] não há como negar o extraordinário avanço propiciado por tal perspectiva, que favoreceu a apreensão de uma série de fenômenos e ajudou a refinar nosso entendimento de certos processos setoriais. E, seguramente, a crítica ao paradigma, outrora dominante, segundo o qual processos e variáveis políticas não passam de subprodutos de tendências macrossociais e macroeconômicas representou, pelo menos do ponto de vista acadêmico, uma verdadeira carta de alforria da moderna análise política.30 


			Como antídoto, notadamente no âmbito da teoria política, é fundamental uma forma de análise que supere os limites das análises textuais e consiga verificar em que medida a obra sinaliza o engajamento do autor em um conflito de seu tempo. Afinal, para Neal Wood31, uma teoria política consiste na tradução do ideal humano em prescrições sociais e políticas concretas, visando resolver o problema de como as instituições e a ação política contribuem para realização do ideal de justiça assumido e defendido pelo autor, pois: 


			[...] chega a ser constrangedor observar o esforço que se faz para tentar esquecer que a fonte mais comum e duradoura dos conflitos e dos processos políticos continua a ser aquilo que Madison chamou de “distribuição variada e desigual da propriedade”, e que a exploração dessas formas institucionais de “dependência do político diante do econômico tem sido o objeto, não o programa”, de qualquer teoria crítica digna de seu nome. Por isso mesmo, se estamos condenados a tomar os processos políticos como variáveis independentes, não há como não denunciar a provisoriedade dessa operação.32


			O primeiro capítulo apresentará os indicativos para pensar classe legados por Marx e Engels; e demonstrará como o conceito foi desenvolvido por Lênin, Lukács, Gramsci e Poulantzas. O objetivo desse capítulo é inserir o leitor no debate marxista sobre o conceito de classe. Ao oferecer o percurso indicado, não proponho esgotar toda a discussão feita por esses autores em relação ao tema, apenas fornecer subsídios para compreender seu desenvolvimento, cobrindo, superficialmente, o período que vai de Marx até E. P. Thompson e Ellen Wood. É evidente que os autores supracitados não esgotam toda produção marxista sobre o conceito, porém o centro da minha análise é a redefinição proposta por Ellen Wood e, como opção didática, forneço aos leitores uma visão panorâmica do processo de construção do campo teórico até, oportunamente, mergulhar nas respostas às questões fundantes do livro.


			Começo o capítulo analisando a produção marx-engelsiana sobre o conceito de classe. Antes do encontro com Friedrich Engels, a obra de Karl Marx havia sido importante nas publicações da Gazeta Renana, nos círculos da Esquerda Hegeliana, chegando a incorporar a influência do humanismo feuerbachiano. A partir de 1845, já em parceria com Engels, o materialismo histórico vai ganhando corpo, sobretudo a partir de A Ideologia Alemã, que começava a ser escrito naquele ano. No Manifesto Comunista, em 1848, Marx e Engels apresentam a luta de classes como o motor da história.


			O segundo passo é analisar o conceito de classe na produção lenineana, Segundo Lukács, Vladimir Ilitch Ulyanov (Lênin) é o “único teórico à altura de Marx até agora produzido no interior da luta de libertação proletária”33. Muitos autores chamam a atenção para a unidade entre reflexão teórica e prática política, fator apontado por Lukács, como “a liquidação decisiva de todo e qualquer utopismo, a realização concreta do conteúdo do programa de Marx”34. O realismo político de Lênin lhe deu condições de identificar a verdadeira situação da Rússia em meio aos horrores da Primeira Guerra Mundial e de refletir sobre o contraste entre um país agrário atrasado com a permanência de relações pré-capitalistas e o relativo desenvolvimento do capitalismo monopolista simultâneo à formação do capitalismo imperialista. É esse realismo político que tornou possível o enfrentamento da classe operária à formação incipiente de um Estado Burguês na Rússia, aliado ao campesinato que buscava se libertar das permanências feudais as quais estavam submetidos.


			Após discutir as produções marx-engelsianas e lenineanas sobre o conceito de classe social, avalio, resumidamente, como o conceito se desenvolve em Lukács. Georg Lukács nasceu na Hungria em 1885, dois anos após a morte de Marx, e faleceu em 1971, quando o estruturalismo entrava em crise e se iniciava a chamada “pós-modernidade”. Defendia a Revolução Russa, sobretudo o leninismo, e permaneceu defensor dos países europeus do Bloco Socialista35. 


			Continuo o capítulo analisando o conceito na obra gramsciana. Antonio Gramsci, nasceu em 1891, foi filiado ao Partido Socialista Italiano e, em 1921, foi um dos fundadores do Partido Comunista Italiano (PCI). No PCI, foi uma das principais lideranças, secretário-geral e foi eleito deputado em 1924. Em 1926 – momento em que a repressão fascista se intensificava – foi preso. Em 1933, foi transferido para a clínica de Fórmia. Muito adoecido, recebeu liberdade condicional em 1935 e morreu em 193736. Segundo Bobbio, “Gramsci era marxista no sentido de que se prolongava a obra de Marx, fazendo com que ela, que fora elaborada tendo como referência particular a crítica da economia política, caminhasse em direção à crítica política”37.


			Finalizando o capítulo, analiso o conceito em Nicos Poulantzas, nascido em 1936, em Atenas, na Grécia. Poulantzas cresceu sob a ditadura de Ioánnis Metaxás, que estabeleceu um regime fascista no país. Sua vida acadêmica teve iniciou no curso de Direito na Universidade de Atenas. Desde aquele período, ainda influenciado por Jean-Paul Sarte, alinhava-se ao marxismo e militou na Esquerda Democrática Unida (EDA), uma corrente filiada ao Partido Comunista da Grécia (KKE). Mudou-se para Paris, em 1960. Na França, concluiu seu doutorado em Filosofia do Direito. Ele foi aluno de Louis Althusser, o que explica a influência do althusserianismo na sua formação e em parte de sua obra. Poulantzas morreu em 3 de outubro de 1979, provavelmente em decorrência de suicídio. Tornou-se uma referência em teoria política, estratégia e Estado, sendo figura importante no debate acadêmico e influência para o pensamento de correntes e lideranças políticas38.


			No segundo capítulo apresento uma análise mais detalhada sobre o empreendimento de Ellen Wood e, com isto, o conceito de classe operado pela autora será apresentado visando diferenciá-lo no interior do pensamento marxista. Para alcançar sua proposta, Ellen Wood retoma o conceito de classe aplicado por Edward Palmer Thompson. E. P. Thompson nasceu em Oxford, na Inglaterra, em 3 de fevereiro de 1924, e faleceu em 28 de agosto de 1993. Após servir na Segunda Guerra Mundial, ingressou na Universidade de Cambridge. Durante os estudos nessa instituição, filiou-se ao Partido Comunista Britânico. Em 1946, iniciou o Grupo de Historiadores do Partido Comunista Britânico (Comunist Party Historians Group), com Christopher Hill, Eric Hobsbawm, Rodney Hilton, Dona Torr e outros39. 


				Thompson é bastante reconhecido por seu trabalho histórico sobre os movimentos radicais britânicos no final do século XVIII e início do século XIX, em especial pelo livro A Formação da Classe Operária Inglesa (The Making of the English Working Class), de 1963. Era um crítico à esquerda dos governos trabalhistas de 1964-1970 e 1974-1979 e defensor da Campanha pelo Desarmamento Nuclear, tornando-se, durante os anos 1980, o principal intelectual do movimento contra as armas nucleares na Europa.40 


			Por fim, esclarecida a proposta de Ellen Wood, no terceiro capítulo problematizo limites e avanços da proposição inspirada em Thompson. A partir deste capítulo, trago ao debate com grande importância as análises de Eric Hobsbawm, em especial as reflexões propostas no livro Como mudar o mundo: Marx e o marxismo, 1840-2011.


			Com essa dinâmica, esclareço como a modificação da definição impacta no papel político da classe operária em uma dada teoria política. Pois, é fundamental a reflexão sobre os processos de formação de classe. E mais: é importante questionar como a classe operária, nos dias de hoje, poderia atuar como sujeito histórico ativo em oposição a outras classes, mesmo diante da separação entre a condição cívica e a econômica. Afinal, devido a essa diferenciação, a militância e a consciência política se tornam questões separadas – o capitalismo tende reduzir as lutas econômicas em políticas. Por fim, trato de como a democracia, pensada nos termos de Ellen Wood, está condicionada à atuação da classe operária como sujeito histórico ativo em oposição a outras classes.


			





capítulo 1


			O RESGASTE DO CONCEITO DE CLASSE NO MARXISMO


			Este capítulo traz ao leitor o conceito de classe nas análises de Marx e Engels e a elaboração teórica do conceito em Lênin, Lukács, Gramsci e Poulantzas. O objetivo é oferecer uma visão panorâmica do desenvolvimento do conceito, desde o surgimento do marxismo até o momento em que Poulantzas apresenta sua definição. A entrada de Poulantzas em cena é para marcar os termos do debate em que Ellen Wood inicia a elaboração da sua proposta de renovação do materialismo histórico. O objetivo não é, nem de longe, esgotar a produção desses autores sobre o conceito, mas fornecer uma síntese de como eles pensam e elaboram “classe social”. Também não está no meu horizonte esgotar as formulações do conceito de classe no marxismo e sim, didaticamente, tratar da renovação proposta por Ellen Wood. Desse modo, o presente percurso – um dos possíveis – fornece condições para compreender e apreender diferenças na conceituação de classe disponível no momento da entrada de Thompson e Wood no debate marxista.


			1.1 Notas introdutórias sobre Marx e engels e o materialismo histórico


			A obra que demonstra o início da caminhada para libertação da produção marxiana em relação ao idealismo de Hegel e à Feuerbach é A Ideologia Alemã. Nela podemos encontrar a fundação do conhecimento da história em bases novas. A partir dessa obra, um novo campo conceitual começa a ser formulado por Marx, em parceria com Friedrich Engels, e, ao mesmo tempo, oferece subsídio para a crítica das produções da juventude de Marx. Sem se livrar totalmente da influência hegeliana, o texto marca a luta de Marx e Engels contra a filosofia alemã a partir de uma proposta de compreensão materialista da sociedade.41


			De acordo com a consideração de Florestan Fernandes, “A Ideologia Alemã recolhe e sublima a experiência revolucionária concreta, acumulada por Marx e Engels de fins de 1843 em diante [...] A atividade prática abriu-lhes novas perspectivas de observação direta da realidade”42. Tal formulação está em consonância com as proposições de Neal Wood, segundo o qual cada texto clássico de teoria política constitui uma reflexão sobre seu tempo, que versa sobre a natureza da sociedade em que foi produzido e, como desdobramento, do fato de que um “teórico político, muitas vezes, adota uma posição partidária no conflito de seu tempo, assumindo algum tipo de compromisso básico com uma determinada posição social e política”43. Afinal, o material de Marx são os indivíduos reais, suas ações e as suas condições de vida.


			 A passagem para o conhecimento científico real está relacionada à recusa de Marx e Engels em elaborar novas respostas às mesmas questões e em enfrentar as problemáticas formuladas pela ideologia filosófica, buscando inaugurar um novo campo teórico que considerasse a materialidade do processo histórico.


			Em suma, a fusão de ciência e comunismo – “o movimento real que abole o presente estado de coisas” – é a pedra de toque da concepção de história formulada em A Ideologia Alemã. Ela instigou Marx e Engels a se ultrapassarem, completando sua revisão crítica do materialismo e da dialética, isto é, compeliu-os a inventar um método científico novo, que possibilitava a instauração da “ciência da história”.44


			A premissa de Marx e Engels é que os homens se distinguem dos demais animais pela capacidade de produzir, pelo trabalho, os meios necessários para a sua subsistência. Por essa premissa, nasce o conceito de produção. A partir dela, os autores distinguem os vários modos de produção de acordo com a natureza dos meios de subsistência. O conceito modo de produção comporta um sentido mais estrito – condições materiais de produção – e um sentido mais global – a totalidade dos níveis de uma formação social. Todavia é preciso, segundo Lênin, distinguir o materialismo marx-engelsiano, do materialismo “vulgar”: “o velho materialismo não tinha um caráter histórico nem dialéctico [...] e concebia a ‘essência humana’ como uma abstração e não como o ‘conjunto de todas as relações sociais’.”45


			Modo de produção, um conceito fundamental no marxismo, é explicado por Poulantzas como “uma combinação específica de diversas estruturas e práticas que, na sua combinação, aparecem como outras instâncias ou níveis, em suma, como outras tantas estruturas regionais desse modo”. Retomando Engels, o filósofo grego radicado na França afirma que modo de produção “compreende diversos níveis ou instâncias, o econômico, o político, o ideológico e o teórico, subentendendo-se que não se trata senão de um esquema indicativo e que é possível operar-se numa divisão mais exaustiva”, sendo, pois, “um todo complexo com dominância, em última instância, do econômico”.46 


			Em outros termos, quando os homens se organizam para produzir e reproduzir sua vida material, são postas em movimento relações sociais de produção, que correspondem ao nível de desenvolvimento das forças produtivas e que também determinam esse desenvolvimento. Essas relações acontecem sob as instâncias ou os níveis – econômico, político, ideológico e a teórico – que o econômico determina em última instância, enquanto o político legitima e garante a produção, o ideológico atua no sentido de garantir a coesão social e o teórico, por sua vez, opera em sentido analítico-reflexivo. Afirmar que o econômico determina em última instância não significa dizer “que o econômico aí detenha sempre o papel dominante”, mas que “econômico é determinante na medida em que atribui a esta ou aquela instância o papel dominante, isto é, na medida em regula o deslocamento de dominância devido à descentralização das instâncias”.47


			Em consonância com essa análise, convém destacar, conforme Neal Wood48: (1) que a proeminência do econômico não significa determinação pela economia; (2) que o entendimento da história como processo dinâmico implica o reconhecimento que o “produto” ou “resultado” não pode ser previsto; (3) que a estrutura de classes e os conflitos são elementos centrais para a explicação; e (4) que uma concepção que explique o surgimento, as configurações e as relações entre as classes sociais. Em outras palavras, o modo de produção não existe em oposição aos fatores sociais, pois “a inovação radical de Marx em relação à economia política burguesa foi precisamente a definição do modo de produção e das próprias leis econômicas em termos de fatores sociais”.49


			A análise proposta por Marx e Engels é o materialismo histórico. “Para os materialistas, a natureza está em primeiro lugar e o espírito em segundo”50, ao contrário dos idealistas, isso coloca no foco da observação e da análise os elementos ou os complexos de elementos materiais. O modo de produção não é, portanto, apenas um conceito importante, é, sobretudo, o locus de análise, pois “a unidade real do mundo consiste na sua materialidade”51. 


			Segundo Engels52, o materialismo defendido por ele e Marx apresenta o caráter dialético, pois, de um lado, está o materialismo histórico e, de outro, o socialismo científico. Essa análise, segundo Florestan Fernandes, “é uma resposta da ciência à fermentação proletária da sociedade burguesa [...] [que] se vincula, como método e teoria, às exigências práticas do socialismo proletário”, não se limitando a ser um método ou uma teoria científica, pois deve “produzir um conhecimento ‘dinâmico’ da sociedade, que permita explicar seu movimento histórico real”.53


			Em outras palavras, para Marx, as condições materiais de existência, ou seja, as relações sociais de produção determinam em última instância. Desse modo, ao “regular o deslocamento da dominância”54, definindo qual instância será dominante, essas condições materiais são os elementos centrais nas análises marxistas. Eis a importância de conceitos como relações sociais de produção, modo de produção e luta de classes, que não são meramente econômicos e permitem compreender a relação dialética entre as estruturas do econômico, da ideologia e da política.


			Florestan Fernandes, ao analisar As lutas de classes na França, reafirma o parágrafo anterior, apontando que:


			As estruturas econômicas e sociais não “se refletem” apenas, elas também se objetivam e materializam no nível dos acontecimentos e dos agentes do drama histórico (as funções de uma Assembleia Nacional Constituinte ou de um presidente e do seu ministério etc., na descrição de Marx). Do mesmo modo, os acontecimentos e os agentes do drama histórico não são, apenas, “determinados pela base econômica e social” (pois esta não é um engenho autossuficiente); eles concentram e desencadeiam forças que preservam ou alteram aquela “base”. O esquema interpretativo materialista e dialético não só permitia passar de um nível ou outro: ele exigia uma representação do processo histórico como realidade concreta, isto é, como totalidade histórica, na qual se fundem o que parece ser superficial e o que é tido como profundo.55


			Existem outras formas de interpretar a questão do modo de produção e da determinação em Marx, pois foram três grandes períodos de difusão da obra marxiana para os diversos centros receptores. O primeiro, sob a autoridade de Engels, que “confundia em demasia ao usar o ‘nós’ (Marx e Eu) o que era de Marx e o que tinha sido colocado por Engels [...] por um explicável sentido defensivo”. O segundo, sob a hegemonia da II Internacional, com destaque para Lênin, Rosa Luxemburgo e Kautsky, os quais, “e tantos outros marxistas posteriores[,] tiveram menos acesso ainda aos textos que conhecemos hoje”. E o terceiro período, sob uma curta hegemonia de Lênin, passou ao domínio stalinista, “sofrendo deformações [...] Por sua vez, o chamado ‘marxismo ocidental’ trabalhou filosoficamente, de preferência, o ‘jovem Marx’.”, excetuando a fase “madura” de Lukács, “especialmente em sua obra sobre ‘o ser social’.”56


			Recorrer a Florestan Fernandes se justifica, pois, mesmo fazendo parte de uma geração que não teve acesso à totalidade dos manuscritos que hoje são analisados pela MEGA (Marx-Engels-Gesamtausgabe), ele, como outros brilhantes intelectuais, não está preso à ortodoxia stalinista ou a um economicismo simplista, sendo a sua forma de interpretação chamada, inclusive, de “ecletismo bem temperado” por Gabriel Cohn57. Além disto, sua importância como intelectual e analista do marxismo é reconhecida. 


			Compreender essas proposições sobre Marx e Engels implica em compreender que, para eles, apenas uma transformação das relações sociais pode permitir uma transformação de ideias e concepções, o que é bem diferente de afirmar que as relações de produção determinam os elementos superestruturais. Não intento passar a impressão que Marx teria superado a separação entre estrutura e superestrutura. Provavelmente, essa discussão nunca existiu para o próprio Marx. Porém essa questão foi sendo melhor definida em O Capital e suas obras mais maduras.


			É importante ressaltar também que, apesar de um engessamento da obra de Lênin a partir das ortodoxias stalinistas, há reiteradas vezes o apelo de Lênin para o “caráter histórico e dialético” do materialismo marxista e para uma “essência humana” construída pelo “conjunto das relações sociais”58. Assim, a despeito do que pode ser apreendido sobre Lênin no opúsculo As três fontes e as três formas constitutivas do marxismo, entendemos que há indicações, até mesmo nas interpretações de Lênin, além de diversas obras de Marx e Engels, para negar a determinação pela economia sobre os elementos “superestruturais” – como a moral, a religião, a metafísica, o direito, e todos os elementos de natureza não econômica59. Afinal, o princípio de determinação imediata entre a base e a superestrutura, estabelecido no capítulo 3 de A Ideologia Alemã, foi sendo abandonado conforme Marx e Engels aprofundaram sua análise científica.


			1.2 Discutindo os indicativos para uma teoria de classe a partir de Marx e Engels


			Engels afirma em A situação da classe trabalhadora na Inglaterra que “as condições de vida do proletariado, em sua forma clássica, plena, só existem no Império Britânico, em particular na Inglaterra propriamente dita”. Em outra passagem, repete a afirmação: “a Inglaterra é também o país clássico para o desenvolvimento do principal resultado dessa revolução: o proletariado. Somente na Inglaterra o proletariado pode ser estudado em todos os seus aspectos e relações”.60


			Engels, primeiro que Marx, reconhece na revolução industrial o processo de consolidação do capitalismo, em que a oposição entre a burguesia61 e o proletariado fica evidente com o enfraquecimento de frações intermediárias de classe:


			[...] o nível cultural dos diferentes trabalhadores está intimamente ligado às suas relações com a indústria: enquanto os operários industriais têm mais consciência de seus interesses, os mineiros a têm em grau menor e, entre os operários agrícolas, essa consciência quase não existe. Também entre os operários industriais encontraremos essa gradação: os operários fabris, primogênitos da revolução industrial, estão, como sempre estiveram, no centro do movimento operário, ao passo que os outros se vincularam a esse movimento na medida em que seus ofícios foram arrastados pelo vórtice da indústria – e, com o exemplo da Inglaterra, compreenderemos a importância histórica da indústria: o movimento operário evoluiu pari passu com o movimento industrial.62


			No segundo capítulo do livro, será possível verificar que Thompson explica essa maior consciência pela experiência, uma vez que o processo de formação da classe tem origem na sua sujeição formal em relação à classe apropriadora. Engels, porém, ainda que abra espaço para os analistas enxergarem o papel da experiência, aprofunda sua argumentação em outro sentido, pois ele não capta o processo de formação da classe, em vez disso, analisa a classe empiricamente observável, a classe formada, e essa formação ele atribui à industrialização. Não cabe aqui especular se essa análise de Engels é mais ou menos completa, se comparada com Thompson, até porque a disponibilidade de fontes era muito diferente nos períodos em que pesquisaram os dois autores. O fato é que Engels inaugura uma importante interpretação, isto é: o papel decisivo da revolução industrial para a questão social e como marco temporal, por isso a importância histórica e analítica desse conjunto de transformações que altera o modo de produzir e impacta decisivamente nas relações sociais e políticas. 


			Nesse sentido, Engels afirma que “a classe dos operários deu início à sua oposição à burguesia quando se rebelou violentamente contra a introdução das máquinas, nos primeiros passos do movimento industrial”63. E complementa: “o cartismo64 é a forma condensada da oposição à burguesia”65. Além da importância do cartismo, Engels considera o papel desempenhado pelo socialismo – posteriormente, designado socialismo utópico –, apesar de já assinalar seus limites para a luta operária:


			Verificamos, assim, que o movimento operário está dividido em duas frações: os cartistas e os socialistas. Os cartistas são de longe os mais atrasados e menos evoluídos; mas são proletários autênticos, de carne e osso, e representam legitimamente o proletariado. Os socialistas têm horizontes mais amplos, apresentam propostas práticas contra a miséria, mas provêm originariamente da burguesia e, por isso, são incapazes de se amalgamar com a classe operária.66
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